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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 123/2022 – PROCESSO 1026/2022

O MUNICÍPIO  DE  IJUÍ,  através  da  COORDENADORIA  DE  COMPRAS,  PATRIMÔNIO E

ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS, com sede na Rua do Comércio, 921- Centro, Ijuí/RS, informa que
a presente licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo
“MENOR PREÇO”, será regido pela Lei Federal n.º 10.520/02, pelo Decreto Federal n.º 10.024/19,
Decreto Municipal  n  º7.074/2020,  Decreto 7.892/2013,  Lei  Complementar  Federal  nº  123/06,  Lei
Complementar Federal nº 147/14, Lei nº 10.687/09, Lei 12.690/12 e Lei Federal n.º 8.666/93 e suas
alterações,  além  das  demais  disposições  legais  aplicáveis,  e  pelas  condições  estabelecidas  no
presente Edital e seus anexos. 

A  informação  dos  dados  para  participação  deverá  ser  feita  através  do  site
www.portaldecompraspublicas.com.br

1. OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente pregão, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, o Registro de
preços para aquisição de  materiais de enfermagem (álcool 70 %, gel para ultrassom, máscara
laríngea, otoscópio, óximetro, sonda, tubo endotraqueal, etc…)

2. RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1  Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria da Saúde, localizado na
Avenida Getúlio Vargas, 563, Assis Brasil, CEP 98700-000 com horário de atendimento das 08h30min
as 11h30min e das 13h30min as 17h00min.

2.2   Os produtos que possuírem prazo de validade para utilização deverão ser  entregues  no

máximo 01 (um) mês após a data de fabricação para os produtos com validade de até 01 (um)

ano, e no máximo de 03 (três) meses após a data de fabricação para os produtos com validade

superior a 1(um) ano.

2.2.1   Deve observar o prazo de validade mínimo, conforme a descrição de cada produto.

2.3 O  prazo  máximo  de  entrega  dos  produtos  não  será  superior  a  10  (dez)  dias  úteis  do
recebimento da Nota de Empenho.

2.3.1    O empenho será enviado ao fornecedor por e-mail, caberá ao fornecedor manter
endereço  de  e-mail  atualizado  junto  ao  almoxarifado  da  SMS  (comunicando  ao
almox.saude@ijui.rs.gov.br).

2.3.2 No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes
do término do mesmo, pedido formal apresentando as razões justificadoras, que serão objeto de
apreciação.

2.3.3 O descumprimento do prazo sem justificativa poderá resultar em abertura de processo
administrativo sancionatório e aplicação das penalidades previstas na lei.

2.3.4 As  despesas de  entrega  do  objeto  ficarão  sob  responsabilidade  da  empresa

signatária da ata, e considerar-se-ão incluídas no preço apresentado pela respectiva empresa.

2.3.5 A entrega deverá ser feita na cidade de Ijuí/RS, no local indicado no pela secretária
requisitante.
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2.4 O objeto desta licitação será recebido definitivamente pela Administração em até  02 (dois)

dias úteis, contados da data da entrega do objeto, após conferência e certificação de que o mesmo
está de acordo com as especificações contidas no edital.

2.4.1 Na entrega do objeto, a empresa signatária deverá colher, no comprovante respectivo,
a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do Município responsável pelo recebimento.

2.4.2 Constatadas irregularidades no objeto, o Município de Ijuí poderá:
a) se disser respeito  à especificação,  rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua

substituição ou rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; ,
b)  se  disser  respeito  à  diferença  de  quantidade  ou  de  partes,  determinar  sua

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

2.5    Na  hipótese  da  substituição  ou  complementação do  objeto  entregue que não  atenda às

especificações  licitadas,  o  contratado  deverá  fazê-lo  em  conformidade  com  a  indicação  da
Administração,  no  prazo  máximo de  5 (cinco)  dias  úteis,  contados  da  notificação por  escrito,
mantido o preço inicialmente adjudicado.

2.6  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita
execução do fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da
autorização de compra/nota de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções.

3. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS.

3.1 Qualquer  pessoa  física  ou  jurídica é  parte  legítima  para  solicitar  esclarecimentos  e
providências  em relação  a  presente  licitação  ou  impugnar  o  edital,  nos  termos  do  disposto  no
Decreto Municipal nº 7.074/2020.

a)  Pedido de Esclarecimento: Dúvidas de caráter legal  ou técnico na interpretação dos
termos deste edital  e seus anexos, que não demandem alteração de suas cláusulas,  devem ser
encaminhados  exclusivamente  através  de  campo  próprio  do  sistema  no  site
www.portaldecompraspublicas.com.br. até o 2º (segundo) dia útil anterior da data agendada para a
abertura do certame.

b)  Impugnação ao Edital: O pedido de impugnação deverá ser encaminhado através de
campo  próprio  do  sistema  no  site  www.portaldecompraspublicas.com.br.  Decairá  do  direito  de
impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 3°

(terceiro) dia útil que anteceder a abertura da sessão. 

b1) Quando o acolhimento da impugnação implicar a alteração do edital capaz de afetar a

formulação das propostas será, então, designada nova data para a realização desta licitação.

b2)  A  impugnação,  feita  tempestivamente  pelo  licitante,  não obstará sua participação
nesta licitação, até a decisão definitiva.

3.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão recebidos
como mero exercício do direito de petição.

3.3 As respostas aos pedidos de impugnações e de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema

do Portal de Compras Públicas, até o dia útil anterior da data de abertura do certame, e serão
divulgadas no site: https://www.ijui.rs.gov.br/licitacao/lista/2022/categoria/21
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4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte
endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3 O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade
legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade
técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.4 As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos às Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte e às demais pessoas jurídicas a elas legalmente equiparadas deverão
declarar, em campo próprio do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais,
estando aptas a usufruir o tratamento diferenciado estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da
Lei Complementar Federal nº 123/06 e Lei Complementar Federal nº 147/14 ou da Lei Federal nº
11.488/07.

4.5 As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei  Complementar Federal  nº 123/06, Lei
Complementar Federal nº 147/14 e Lei Federal nº 11.488/07 e não comprovarem os requisitos legais
para o enquadramento serão inabilitadas e poderão estar sujeitas às sanções previstas no Edital e
legislação pertinente.

5. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.

5.1 Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas e que atendam todas as
exigências Editalícias.

5.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio
do  sistema  eletrônico,  que  está  ciente  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação
definidos neste Edital.

5.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o
licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo às demais cominações legais.

5.3 Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em
campo  próprio  do  sistema,  quando  do  envio  da  proposta  inicial,  que  as  respectivas  empresas
enquadram-se nessa(s) categoria(s).

5.3.1 A  ausência  da  declaração,  naquele  momento,  significará  a  desistência  da
microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela
Lei Complementar Federal nº 123/2006.

5.4 Não poderão participar deste Pregão as licitantes:

5.4.1 Suspensas/impedidas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este
Município, com fulcro no art. 87, III, Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02; ou
declaradas inidôneas para licitar e contratar com a administração pública, com fulcro no art. 87, IV,
Lei Federal nº 8.666/93;

5.4.2 proibidas de contratar com a administração pública ou com o poder público, em razão
do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98 e art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92;
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5.4.3 cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste pregão;

5.4.4 sob processo de falência, dissolução ou liquidação;

5.4.5 empresas constituídas na forma de consórcio;

5.4.6 enquadrados no art.9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 A partir da publicação/divulgação deste Edital, até a data e o horário previsto para a abertura
da sessão pública, os que desejarem participar poderão encaminhar as propostas (ou retirar aquelas
já enviadas) para o(s) lote(s) de interesse através do portal eletrônico informado neste Instrumento.

6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.3 O  encaminhamento  da  proposta  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às
exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e
julgamento da proposta.

6.6 Os documentos que compõem a proposta e a  habilitação do licitante melhor classificado
somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o
encerramento do envio de lances.

6.7 Os  documentos  complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  quando  necessários  à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances.

6.8 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura
da sessão pública. 

6.9 Serão inabilitadas as licitantes que não atenderam as exigências para habilitação contidas
neste edital.

6.10 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que segue:

6.10.1  se  os  documentos  para  habilitação  não  estiverem  completos  e  corretos,  ou
contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado;

6.10.2  no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos,
respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e
assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital. 

6.11 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar a ARP no
prazo fixado pela Administração (05 dias úteis contados da convocação para assinatura da Ata),
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ressalvados  os  casos  de  vencimento  das  respectivas  propostas,  sujeitando-se  às  penalidades
cabíveis no caso de recusa. 

6.12 Os  documentos  apresentados  pelo  licitante  que  forem  emitidos  pela  internet  terão  sua
validade verificada pelo pregoeiro no momento da habilitação. 

6.13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será  convocado  a
encaminhá-los, em formato digital,  via sistema, no prazo máximo estipulado pelo pregoeiro,  não
inferior a 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 A proposta  de  preço  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário do item;

b) Marca e modelo do item cotado, quando houver;

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Edital e seus
anexos, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

d) E-mail para fins de comunicação com o proponente.

e) Documentação  exigida  em  negrito,  referente  a  cada  produto  cotado,  em
conformidade com as exigências contidas no Formulário para Proposta de Preços (Anexo II deste
edital).

7.2 O  valor  proposto  deve  incluir,  obrigatoriamente,  todos  os  encargos  sociais,  obrigações
trabalhistas, previdenciárias (inclusive relativos a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de
qualquer natureza, vales transporte e refeição, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre
o valor proposto.

7.3 O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias.

7.4 Deverão constar na proposta, ainda, todos os dados da empresa, tais como razão social, CNPJ,
endereço completo, número de telefone, e-mail, dados da conta corrente, o nome do responsável
para  realizar  quaisquer  tratativas  junto  ao  Município,  bem  como  o  nome  do  responsável  pela
assinatura do contrato.

7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

8.1. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.

a) Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. 
a1) Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de  60

(sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição
no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica.
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8.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato  constitutivo,  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de
sociedades comerciais, bem como, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos
que comprovem a eleição de seus administradores; 

b) O objeto social da licitante deverá ser compatível com o objeto a ser licitado, caso o objeto
social da licitante seja incompatível com o objeto a ser licitado este será considerado inabilitado. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício.

8.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio  ou  sede do licitante,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o  objeto
contratual.

c) Prova de regularidade abrangendo os Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa
da União (CND);

d) Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,
abrangendo todos os tributos administrados pelo ESTADO, mediante apresentação de certidão(ões)
expedida(s) pelo órgão estadual competente. 

e) Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,
abrangendo  todos  os  tributos  administrados  pelo  MUNICÍPIO,  mediante  apresentação  de
certidão(ões) expedida(s) pelo órgão municipal competente. 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante
certificado expedido pela Caixa Econômica Federal;

g) Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas da Justiça do Trabalho – Lei Federal nº
12440/11 - Resolução Administrativa TST 1470/2011. 

h) As Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, acima
mencionados,  mesmo  que  estes  apresentem  alguma  restrição.  (Lei  Complementar  Federal  nº
123/06). Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado  vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  mais  05  (cinco)  dias  úteis  a  critério  da
Administração Pública. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Artigo 43
da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/06,  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sendo
facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de Licença de funcionamento emitida pela autoridade sanitária competente
(Alvará  Sanitário)  ou  comprovante  de  isenção  do  mesmo,  ambos  compatíveis  com os  produtos
ofertados; 

a1) Caso  a  empresa  seja  isenta  do  documento  exigido  no  item 8.4.  alínea  a,  deverá
apresentar a respectiva dispensa, certificado de isenção junto ao órgão competente, declaração da
empresa ou documento equivalente que comprove a dispensa, sendo posterior a sua validade e
regularidade avaliada pelo Pregoeiro
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b)  Comprovação da Autorização de Funcionamento (AFE) das Empresas Distribuidoras ou
atacadistas participantes da Licitação emitida pelo Ministério da Saúde (ANVISA), nos termos da Lei
n° 5.991/73, Lei n° 6.360/76 e Decreto n° 8.077/2013. 

b1) Ficam dispensas da apresentação da documentação referente ao item 8.4 alínea b as
empresas varejistas e/ou demais empresas que não se encontram sujeitas a esta imposição pela
legislação.

b2) Entende-se  por  Comércio  Atacadista  aquele  direcionado  aos  lojistas,  e  Comércio
Varejista é aquele direcionado ao consumidor final

8.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata ou  recuperação  judicial  expedida  pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa
física,  com  prazo  não  superior  a  90  (noventa)  dias  da  data  designada  para  apresentação  do
documento; 

8.6 Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com
redação  dada  pela  emenda  constitucional  nº  20/98,  que  proíbe  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição
de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo III do Edital.

8.7 Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação,
bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital
e seus anexos, conforme Anexo V do Edital.

8.8  A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração,
sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou
empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei
Complementara nº 123/06, conforme Anexo IV do Edital.

8.9 Declaração sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário, servidor público da
ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme Anexo VI.

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

9.1 A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do
Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas
que  atendam  ao  Edital  e  desclassificando  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os
requisitos estabelecidos, ou que identifique o licitante.

9.2 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances, bem como disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.
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10. DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO.

10.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor
consignado no registro.

10.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será
fixado pelo pregoeiro.

10.3 Será adotado para o  envio  de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, durante o prazo de quinze
minutos e, encerrado este, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

10.4 Encerrado o prazo do item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo (e os autores de ofertas com valores até 10% superiores a esta) possam ofertar
um lance final e fechado, em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições que trata o item anterior, os autores
dos  melhores  lances  subsequentes,  na  ordem de  classificação,  até  o  máximo de  três,  poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

10.6 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

10.7 Na ausência de lance final e fechado, classificado nos termos dos itens anteriores, poderá o
Pregoeiro proceder ao reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três,
na ordem de classificação, possam oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.8 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas
empatadas com a primeira colocada.

10.9 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.10 No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.11 Finalizada a etapa de lances, deverá ser promovida a etapa de negociação, que será realizada
por meio do sistema, no prazo mínimo de duas horas, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

11. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.

11.1 Após a etapa de negociação, aceitando-se o valor proposto, deverá ser encaminhada proposta
final atualizada, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico, nos termos do documento constante no Anexo II.
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11.2 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para o objeto neste Edital e
em seus anexos.

11.3 Como regra, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final
superior  ao preço  estimado fixado no  Edital,  desconto  menor  do  que o  mínimo exigido  ou  que
apresentar preço manifestamente inexequível.

11.4 Como exceção,  poderá  ser  aceita  proposta  ou  lance vencedor  com preço  final  acima do
superior  ao preço estimado, desde que devidamente justificado e/ou após aberta diligência pelo
Pregoeiro e Equipe de Apoio.

11.5 Considera-se inexequível  a  proposta  que apresente preços global  ou  unitários  simbólicos,
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

11.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

11.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
proponente, observado o disposto neste Edital.

12. RECURSO.

12.1 O Pregoeiro  declarará o vencedor e,  depois de decorrida a fase de regularização fiscal  e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo  trinta  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenção  de recorrer,  de  forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso. 

12.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito. 

12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.5 Havendo recurso,  o  Pregoeiro  apreciará os  mesmos e,  caso não reconsidere sua posição,
caberá à autoridade competente a decisão em grau final. 

12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7 Não  serão  conhecidos  os  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou  subscritos  por
representante  não  habilitado  legalmente  ou  não  identificado  no  processo  para  responder  pelo
proponente.
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13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1 Dar-se-á seguimento à adjudicação quando:

13.1.1 a licitante classificada em 1º lugar for declarada habilitada e não houver manifestação
de intenção de recurso;

13.1.2 as intenções de recurso não forem aceitas; ou

13.1.3 a decisão do recurso mantiver a habilitação da empresa.

13.2 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese
em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

14. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

14.1 Após a homologação da licitação, será lavrada Ata de Registro de Preço, com vigência de 01
(um) ano, com o FORNECEDOR classificado em primeiro lugar. 

14.2 O licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar do recebimento da convocação, sob pena de aplicação das sanções pertinentes, podendo ser
prorrogado, a critério da Administração, por igual período. 

14.3 Quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não
celebrar a Ata de Registro de Preço ou não apresentar situação regular, no ato da assinatura deste,
será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro
de Preço, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

14.4 Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar,
não aceitar ou não retirar a ata de Registro de Preço no prazo e condições estabelecidos, poderão ser
convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive  quanto  ao  preço,
independentemente  da  cominação  prevista  no  art.  81  da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  alterações
posteriores.

15. FISCALIZAÇÃO

15.1 A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação pelo órgão
requisitante, por servidores designados pelo Município, nos termos do disposto no art. 67 da Lei
Federal nº 8.666/93.

16. PAGAMENTO

16.1 Após o recebimento do objeto, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias  da  liquidação da  documentação,  conforme Capítulo  II,  art.  6  º  e  §  3º,  art.  8º,  do  Decreto
Executivo Municipal nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.

16.2 A nota fiscal deverá trazer os seguintes dados cadastrais do Município de Ijuí: 

Município de Ijuí
CNPJ: 90.738.196/0001-09
Inscrição Estadual: Isento
Endereço: Rua Benjamin Constant, nº 429, Centro, Ijuí/RS – 98700-000
Nº do empenho
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16.3 Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE)
deverão  ser  encaminhados  pela  empresa  adjudicatária,  obrigatoriamente,  para  o  e-mail
xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.

16.4 O pagamento será realizado pelo Município de Ijuí mediante depósito bancário em favor do
adjudicatário, que indicará em formulário próprio o nome da instituição, a localidade, o código da
agência bancária e o número da conta-corrente para que seja realizada a operação.

16.5 As informações referidas no item anterior deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de
Contabilidade  da  Secretaria  Municipal  da  Fazenda,  ficando  o  contratado  obrigado  a  mantê-las
atualizadas.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de
até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  edital  e  no  contrato  e  das  demais
cominações legais, aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

17.1.1 não assinar o contrato/ARP;

17.1.2 deixar de entregar documentação exigida no Edital;

17.1.3 apresentar documentação falsa;

17.1.4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

17.1.5 não mantiver a proposta;

17.1.6 falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.1.7 comportar-se de modo inidôneo;

17.1.8 fizer declaração falsa; ou

17.1.9 cometer fraude fiscal.

17.2 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, também, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.2.1 Advertência  por faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

17.2.2 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s);

17.2.3 Declaração de inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

17.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei Municipal nº 4.637 de 2007, e na Lei nº 8.666, de 1993.

17.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como o  dano causado à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.
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17.5 As sanções a serem aplicadas quanto ao descumprimento ou cumprimento imperfeito do
objeto serão as indicadas na Ata de Registro de Preços.

18. REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO

18.1 O registro poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 

18.1.1 pelo MUNICÍPIO, quando o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital
ou  ata  de  registro  de  preços;  quando  injustificadamente,  deixar  de  firmar  a  Ata  decorrente  do
registro de preços, quando der causa à rescisão administrativa, da Ata decorrente do registro de
preços,  por um dos motivos elencados no art.  78 e seus incisos da Lei  Federal  n.º  8.666/93,  e
alterações posteriores;  quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados
pelo mercado; e por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso
XII, do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posteriores.

18.1.2 pelo  FORNECEDOR,  quando,  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovar  estar
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de
preços, em razão de fato superveniente à formalização da ARP. 

18.2 O cancelamento  será  precedido  de  processo  administrativo  a  ser  examinado  pelo  órgão
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

18.3 A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do registro de preços, não o desobriga do
fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços já empenhados, até a decisão final do órgão
gerenciador, a qual deverá ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o envio do pedido
contendo  toda  a  documentação  comprobatória,  facultada  à  Administração  a  aplicação  das
penalidades/sanções  previstas  no  item  anterior,  caso  não  aceitas  as  razões  do  pedido  do
cancelamento. 

18.4 Os preços registrados poderão ser REVISTOS em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
órgão  gerenciador  promover  as  negociações  junto  aos  fornecedores,  observadas  as  disposições
contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Aplicam-se  a  Lei  nº  10.520/02,  o  Decreto  nº  10.024/20,  Decreto  7.892/2013,  Decreto
Municipal n º1.074/2020, a Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, e, em especial, os artigos 77, 78, 79,
80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93.

19.2 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  os
princípios da isonomia e da finalidade e a segurança da contratação.

19.3 Não caberá desistência após abertura da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.4 Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em
outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.

19.5 É facultado ao Pregoeiro:

19.5.1 a  promoção de diligência  destinada a  esclarecer  ou  complementar  a  instrução  do
processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria
constar originariamente da proposta.
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19.5.2 no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

19.5.3 convocar  os  licitantes  para  quaisquer  esclarecimentos  porventura  necessários  ao
entendimento de suas propostas.

19.6 As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

19.7 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-
lo  em  face  de  razões  de  interesse  público,  por  motivo  de  fato  superveniente  devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

19.8 A qualquer ato administrativo que implique alteração, revogação, anulação ou outro efeito
sobre  o  presente  edital  será  conferida  publicidade  na  forma  da  Lei  e  disponibilizado  no  site
www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitações – Pregão Eletrônico” e no Portal de Compras Públicas. 

19.9 São partes integrantes deste Edital todos os seus anexos.

19.10 Em caso de divergências entre o EDITAL e o TERMO DE REFERÊNCIA, prevalecerá o EDITAL.

19.11 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre os procedimentos dispostos no presente Edital
poderão ser dirimidas na COPAM.

19.12 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente Foro
da Comarca de Ijuí - RS.

20. ANEXOS

20.1 Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:

Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo II – Formulário para Preenchimento de Proposta
Anexo III – Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 
Anexo IV – Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP)
Anexo V – Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento.
Anexo VI – Declaração de não existência de servidor público no quadro societário
Anexo VII – Planilha de Orçamento Estimado 
Anexo VIII – Memorando interno

Ijuí, 13 de setembro de 2022.

Maitã Rieger Fensterseifer
Assessoria Jurídica

Maria Tereza Daronco
Pregoeira

Coordenadoria de Compras
Patrimônio e Administração de Materiais

Andrei Cossetin Sczmanski
Prefeito Municipal
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ANEXO I

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE IJUÍ – PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COORDENADORIA DE COMPRAS (COPAM)
REGISTRO DE PREÇOS
VALIDADE: 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS

Aos  .............................de  2021,  o  Município  de  Ijuí  –  Poder  Executivo,  pessoa jurídica  de  direito
público interno, com sede administrativa na Rua Benjamim Constant, 429 na cidade de Ijuí/RS, CNPJ
nº  90.738.196/0001-09,  neste  ato  representado  pelo  Prefeito,  Sr.  Andrei  Cossetin  Sczmanski,
brasileiro,  portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx/xx, e
de  outro  lado  a  empresa  _______________,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  estabelecida  na
______________,  CEP:_______,  Fone:  (____)  _________,  E-mail:  ________,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº
______________,  legalmente representada por  __________,  brasileiro(a),  inscrito(a)  no CPF sob o n°
________ e portador(a) do RG n° ________, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº
10.520/02  (e  alterações  posteriores),  Decreto  Executivo  Municipal  nº  3.986/07  (e  alterações
posteriores),  Decreto  Municipal  nº  7.074/2020  e  no  que  couberem,  as  disposições  da  Lei
Complementar  nº  123/2006  (e  alterações  posteriores),  conforme a  classificação  das  propostas
apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO n°  123/2022. RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS, conforme
especificações e quantidades constantes no edital, que passa a fazer parte desta ata, tendo sido o
referido preço oferecido pela licitante cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar no certame
acima mencionado, como segue:

CLÁUSULA I

DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
1.1. Para  todos  os  efeitos,  incorporam-se  como  parte  integrante  desta  Ata,  independente  de
transcrição,  o  edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  n°  123/2022  e  seus  anexos,  a  proposta  e  os
documentos apresentados pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA II

DO OBJETO
2.1. O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para aquisição de materiais de
enfermagem (Álcool 70 %, gel para ultrassom, máscara laríngea, otoscópio, óximetro, sonda, tubo
endotraqueal, etc...), conforme discriminado abaixo:

(tabela)

CLÁUSULA III

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o
especificado  em  Anexo,  de  acordo  com  a  respectiva  classificação  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  n°
123/2022 .

3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas
e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 1026/2022 que a precedeu e integra o
presente instrumento de compromisso.

CLÁUSULA IV

DA VALIDADE E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias, contados da sua assinatura.
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4.2. A presente Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Ijuí – Poder Executivo a firmar
contratações ou realizar aquisições na quantidade estimada, sendo possível a ocorrência de outros
certames licitatórios concomitantes para a aquisição de itens ou contratação de serviços específicos.

4.3. À  empresa  vencedora  do  presente  certame  licitatório  fica  assegurada  a  preferência  em
igualdade de condições com as demais licitantes concorrentes em futuros certames, ou mediante
utilização de quaisquer outros meios, respeitando-se a legislação vigente.

CLÁUSULA V

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE EMPENHO
5.1. As  aquisições  do(s)  objeto(s)  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  serão  autorizadas,
conforme a necessidade, pelo Prefeito.

5.2. A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento,  total  ou parcial
serão igualmente autorizados pelo Prefeito, vinculando a contratada, nos termos do edital e desta
ata, a partir do seu recebimento.

CLÁUSULA VI

DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
6.1. Responsabilizar-se  integralmente  pelo  fiel  cumprimento  do  objeto  contratado,  observando
todas as exigências contidas no edital  do PREGÃO ELETRÔNICO n° 123/2022,  que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

6.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações
se obriga a atender.

6.3. Efetuar a entrega de acordo com as especificações.

6.4. Compete à signatária, por sua conta e exclusiva responsabilidade:
a) Observar  rigorosamente  as  normas  técnicas  em  vigor,  as  especificações  do  edital  e  as
cláusulas deste Ato;
b) Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  decorrentes  do  fornecimento  e  entrega  do(s)
produtos(s) objeto deste contrato,  inclusive impostos,  taxas e contribuições,  fretes,  embalagens,
seguros e eventuais perdas e danos;
c) Manter, durante a vigência do Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Fornecer o(s) produto(s) nos termos especificados no objeto deste instrumento, observadas as
respectivas quantidades e preços, e entregá-los de acordo com a(s) Ordem(ns) de Compra.

CLÁUSULA VII

DA ENTREGA DOS PRODUTOS
7.1  Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria da Saúde, localizado na
Avenida Getúlio Vargas, 563, Assis Brasil, CEP 98700-000 com horário de atendimento das 08h30min
as 11h30min e das 13h30min as 17h00min.

7.2   Os produtos que possuírem prazo de validade para utilização deverão ser  entregues  no

máximo 01 (um) mês após a data de fabricação para os produtos com validade de até 01 (um)

ano, e no máximo de 03 (três) meses após a data de fabricação para os produtos com validade

superior a 1(um) ano.
  

7.2.1   Deve observar o prazo de validade mínimo, conforme a descrição de cada produto.
 
7.3 O  prazo  máximo  de  entrega  dos  produtos  não  será  superior  a  10  (dez)  dias  úteis  do
recebimento da Nota de Empenho.
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7.3.1    O empenho será enviado ao fornecedor por e-mail, caberá ao fornecedor manter

endereço  de  e-mail  atualizado  junto  ao  almoxarifado  da  SMS  (comunicando  ao
almox.saude@ijui.rs.gov.br). 
 

7.3.2 No caso de solicitação de prorrogação do prazo, a empresa deverá apresentar, antes
do término do mesmo, pedido formal apresentando as razões justificadoras, que serão objeto de
apreciação.

7.3.3 O descumprimento do prazo sem justificativa poderá resultar em abertura de processo
administrativo sancionatório e aplicação das penalidades previstas na lei.

7.3.4 As  despesas de  entrega  do  objeto  ficarão  sob  responsabilidade  da  empresa

signatária da ata, e considerar-se-ão incluídas no preço apresentado pela respectiva empresa.

7.3.5 A entrega deverá ser feita na cidade de Ijuí/RS, no local indicado no pela secretária
requisitante.

7.4 O objeto desta licitação será recebido definitivamente pela Administração em até  02 (dois)

dias úteis, contados da data da entrega do objeto, após conferência e certificação de que o mesmo
está de acordo com as especificações contidas no edital.

7.4.1 Na entrega do objeto, a empresa signatária deverá colher, no comprovante respectivo,
a data, o nome, o cargo e a assinatura do servidor do Município responsável pelo recebimento.

7.4.2 Constatadas irregularidades no objeto, o Município de Ijuí poderá:
a) se disser respeito  à especificação,  rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua

substituição ou rescindida a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; ,
b)  se  disser  respeito  à  diferença  de  quantidade  ou  de  partes,  determinar  sua

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.5    Na  hipótese  da  substituição  ou  complementação do  objeto  entregue que não  atenda às

especificações  licitadas,  o  contratado  deverá  fazê-lo  em  conformidade  com  a  indicação  da
Administração,  no  prazo  máximo de  5 (cinco)  dias  úteis,  contados  da  notificação por  escrito,
mantido o preço inicialmente adjudicado.

7.6  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita
execução do fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da
autorização de compra/nota de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções.

CLÁUSULA VIII

DOS VALORES E DOS PAGAMENTOS CONTRATUAIS
8.1. O valor para o fornecimento e entrega do(s) produto(s) objeto desta Ata estão consignados na
tabela disposta na Cláusula II deste instrumento (DO OBJETO). 

8.2. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições de entrega
previstas no edital.

8.3 Após o recebimento do objeto contratado ou parcela dele, o pagamento será realizado no
prazo máximo de até 30 (trinta) dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, art. 6 º e
§ 3º, art. 8º, do Decreto Executivo Municipal nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.

8.3.1 Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE)
deverão  ser  encaminhados  pela  empresa  adjudicatária,  obrigatoriamente,  para  o  e-mail
xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br. 

8.3.2 A nota fiscal deverá trazer os seguintes dados cadastrais do Município de Ijuí: 

RUA DO COMÉRCIO Nº 921, ESQUINA COM A RUA IRMÃOS PERSON, CENTRO, CEP 98700-000 IJUÍ 

RIO GRANDE DO SUL – BRASIL Telefone: (55) 3331-8219 – E-mail: copam.editais@ijui.rs.gov.br



MUNICÍPIO DE IJUÍ  - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Coordenadoria de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais – COPAM

Pregão Eletrônico 123/2022  - Processo 1026/2022

Abertura às 09h00min do dia 29 de setembro de 2022.

Município de Ijuí
CNPJ: 90.738.196/0001-09
Inscrição Estadual: Isento
Endereço: Rua Benjamin Constant, nº 429, Centro, Ijuí/RS – 98700-000
Nº do empenho

8.4 O  pagamento  será  realizado  pelo  Município  de  Ijuí  –  Poder  Executivo  mediante  depósito
bancário em favor da adjudicatária, que indicará em formulário próprio o nome da instituição, a
localidade, o código da agência bancária e o número da conta corrente para que seja realizada a
operação. 

8.5 As informações referidas no item anterior deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de
Contabilidade  da  Secretaria  Municipal  da  Fazenda,  ficando  a  licitante  obrigado  a  mantê-las
atualizadas.

CLÁUSULA IX

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Federal
nº 10.520/02 e demais normas pertinentes.

9.2 A licitante ficará sujeita, garantido o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa correspondente:
b.1) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de cláusula contratual
ou forma de legislação pertinente;
b.2) À razão de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, contados a partir do prazo final
de entrega prevista na Ordem de Compra;
c) Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.

9.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de suspensão de seu
direito  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública,  pelo  prazo  de  até  02  (dois)  anos,
observados os procedimentos contidos na legislação própria.

9.4 Será aplicada multa de 02% (dois por cento) do valor estimado de fornecimento, tanto à
licitante, cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e que venha a ser inabilitada por
ter apresentado documentos que seguramente não atendam as exigências deste edital, como às
demais  licitantes  que  derem  causa  a  tumultos  durante  a  sessão  pública  de  pregão  ou  ao
retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus representantes.

9.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outras.

9.6 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do
infrator, sob pena de inscrição do respectivo valor como Dívida Ativa, sujeitando-se a devedora ao
competente processo judicial de execução.

CLÁUSULA X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 Integram  esta  Ata,  independente  de  transcrição,  o  edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  n°
123/2022  e  seus anexos e  a(s)  proposta(s)  apresentada(s)  pela(s)  licitante(s)  no  certame supra
numerado.
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10.2 A  adjudicatária  deverá  manter  todas as  condições de habilitação durante a  execução do
contrato.

10.3 Fica eleito  o  foro de Ijuí/RS para  dirimir  quaisquer  questões decorrentes da utilização da
presente ata.

10.4 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas
aplicáveis.

Ijuí/RS, xxxxxxxxxxxxx.

MUNICÍPIO DE IJUÍ – PODER EXECUTIVO
CNPJ nº 90.738.196/0001-09
Andrei Cossetin Sczmanski

Prefeito
CPF n° 002.702.350-86

Contratante

Nome do Fornecedor
CNPJ N.º ...

Nome do Representante da Contratada
Sócio Proprietário

CPF nº ...
Contratada
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ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS

LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>]
CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>]

ENDEREÇO:[<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>]
CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX, E-MAIL>]

Item Cód Qtd.
Unidade

de Medida Descrição
Marca/
Modelo

Valor
Unitário

R$

Valor
Total
R$

1 20318 2.400
Frasco
com 

100 ml

Álcool etílico hidratado na concentração de 70º INPM. A almotolia deve ser resistente a base
de PEAD (polietileno de alta densidade), lacrada e possuir tampa para fechamento da mesma
após sua abertura. Embalagem individual com selagem eficiente que garanta a integridade do
produto até o momento de sua utilização, trazendo externamente os dados de identificação,
procedência, número de lote, data de fabricação, data de validade, notificação no MS. Álcool
notificado como medicamento  seguindo a rdc 199/2006. Produto exclusivamente para uso
profissional.  Indicado como antisséptico tópico, para ser usado na pele. Validade mínima de 3
anos.

2 35171 120
Frasco
com 

100 ml

Digluconato  de  clorexidina  em solução  alcoólica  a  0,5%, acondicionado  em  almotolia
contendo 100 ml da solução. A almotolia deve ser resistente a base de PEAD (polietileno de alta
densidade),  lacrada  e  possuir  tampa  para  fechamento  da  mesma  após  sua  abertura.
Embalagem individual  com selagem eficiente  que  garanta  a  integridade  do  produto  até  o
momento de sua utilização,  trazendo externamente os  dados de identificação,  procedência,
número  de  lote,  data  de  fabricação,  data  de  validade,  notificação  no  MS.  Deve  atender  o
disposto na RDC 17/10 e RDC 199/06. Validade mínima de 3 anos.

3 39435 1.344
Frasco
com

100 ml

Digluconato de clorexidina em solução aquosa (tópica) a 1% acondicionado em almotolia
contendo 100 ml da solução. A almotolia deve ser resistente a base de PEAD (polietileno de alta
densidade),  lacrada  e  possuir  tampa  para  fechamento  da  mesma após  sua  abertura.  Para
antissepsia de mucosas e em ginecoobstetrícia (toque ginecológico e partos vaginais) e para
cateterismo  umbilical/sondagem  vesical.  Embalagem  individual  com  selagem  eficiente  que
garanta a integridade do produto até o momento de sua utilização, trazendo externamente os
dados de identificação, procedência,  número de lote,  data de fabricação,  data de validade,
número do processo referente a notificação no MS. Validade mínima de 3 anos.
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4 26210 21.60
0

UN

Equipo Macrogotas Valvulado. Com finalidade de infundir soluções parenterais em paciente
por gravidade. Pode ser combinado com agulhas, escalpes, cateter, torneira e outro dispositivos
de infusão. DESCRIÇÃO: *Ponta Perfurante (Trifacetado) destinado à adaptação do Equipo em
bolsas  ou  frascos  plásticos,  acompanhado de Tampa Protetora.  *Câmara Gotejadora flexível
ajustada para macrogotas com 20 gotas = 1ml. *Respiro de ar com filtro bacteriológico 0,2µ,
assegura que todo ar admitido no interior do sistema seja filtrado, evitando o colabamento do
soro. *Tubo flexível em PVC, transparente, é destinado a transportar o líquido do recipiente de
solução  ao  acesso  venoso.  *Pinça  Rolete  ou  Regulador  de  Fluxo  destinado  ao  controle  de
gotejamento, regula o fluxo de solução entre o zero e o máximo. *Pinça Clamp ou pinça “corta
fluxo” assegura a interrupção do fluxo de solução quando necessário. *Injetor Lateral em “Y”
destinado  à  aplicação  injeções  de  medicamento,  através  de  um  sistema  valvulado  sem  a
necessidade  de  agulha  atendendo  a  NR  32.  *Conector  luer  slip  com  tampa  protetora.
*Esterilizados por Óxido de Etileno, com validade de 5 anos a partir da data de fabricação. Deve
estar de acordo com a ABNT NBR ISO 8536-5. EMBALAGEM: Embalagem individual em papel
grau  cirúrgico  e  filme  plástico  transparente,  com  abertura  asséptica,  rotulagem  em

conformidade  com  a  RDC  185/2001,  trazendo  externamente  os  dados  de  identificação,
procedência, tipo e data de esterilização, validade, número do lote e registro no MINISTÉRIO DA
SAÚDE. Deve ter registro na ANVISA.

5 8252 100 UN

Estetoscópio  duplo  adulto  e  pediátrico, em  aço  inox,  de  alta  sensibilidade.  Possui
auscultador para medição de alta e baixa frequência, com ótima performance, design avançado
para ausculta mais precisa, olivas macias e anatômicas em silicone que proporcionam melhor
vedação acústica e conforto. Auscultador em aço inox de alta durabilidade e fácil desinfecção,
com diafragmas em ambos os lados,  para uso adulto e pediátrico.  Deve possuir anéis para
evitar o toque e sensação de frio para o paciente. Olivas em silicone, macias e anatômicas. Tubo
em forma de y em pvc. Deve acompanhar um par de olivas e duas membranas sobressalentes.
Embalagem individual, acondicionado em caixa de papelão. Garantia mínima de 1 (um) ano
contra defeitos de fabricação.

6 22940 360 Frasco
com 300 g

Gel condutor para ultrassom, desenvolvido para atender aos profissionais que utilizam o gel
como meio de contato. Proporciona excelente condutibilidade e facilita o uso, por ser altamente
deslizante. Consistente, incolor, possui PH neutro e é isento de substâncias tóxicas. Embalagem
de 300gr. Deve ter registro na ANVISA. 

7 46930 10 UN
Guia para entubação orotraqueal, em PVC, com ponta atraumática, autoclavável. Tamanho
adulto. Deve ter registro na ANVISA. 
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8 44886 10 UN
Guia para entubação orotraqueal, em PVC, com ponta atraumática, autoclavável. Tamanho
neonatal. Deve ter registro na ANVISA. 

9 46886 10 UN
Guia para entubação orotraqueal, em PVC, com ponta atraumática, autoclavável. Tamanho
pediátrico. Deve ter registro na ANVISA. 

10 39408 10 UN

Máscara Laríngea tamanho Nº1 Cânula Supraglótica tamanho 1 para pacientes de 2Kg a 5Kg,
com cuff de gel não insuflável, feito de elastômero termoplástico flexível, de formato anatômico
com  estabilizador  de  cavidade  oral.  Possui  integrado  ao  sistema  bloqueador  de  mordida,
bloqueador de epiglote, conector de 15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve
ser estéril, livre de látex e PVC. Deve ter registro na ANVISA. 

11 39409 10 UN

Máscara Laríngea tamanho 1,5  Cânula Supraglótica tamanho 1,5 para pacientes de 5Kg a
12Kg, com cuff de gel não insuflável,  feito de elastômero termoplástico flexível,  de formato
anatômico  com estabilizador  de  cavidade  oral.  Possui  integrado  ao  sistema  bloqueador  de
mordida,  bloqueador  de  epiglote  e  canal  para  passagem  de  sonda  gástrica  de  aspiração.
Conector de 15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve ser estéril, livre de látex
e PVC. Deve ter registro na ANVISA. 

12 39410 10 UN

Máscara laríngea tamanho 2 Cânula Supraglótica tamanho 2 para pacientes de 10Kg a 25Kg,
com cuff de gel não insuflável, feito de elastômero termoplástico flexível, de formato anatômico
com  estabilizador  de  cavidade  oral.  Possui  integrado  ao  sistema  bloqueador  de  mordida,
bloqueador de epiglote e canal para passagem de sonda gástrica de aspiração. Conector de
15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve ser estéril, livre de látex e PVC. Deve

ter registro na ANVISA. 

13 39411 10 UN

Máscara Laríngea tamanho 2,5  Cânula Supraglótica tamanho 2,5 para pacientes de 25Kg a
35Kg, com cuff de gel não insuflável,  feito de elastômero termoplástico flexível,  de formato
anatômico e estabilizador de cavidade oral. Possui integrado ao sistema bloqueador de mordida,
bloqueador de epiglote e canal para passagem de sonda gástrica de aspiração. Conector de
15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve ser estéril, livre de látex e PVC. Deve

ter registro na ANVISA. 

14 39414 10 UN Máscara Laríngea Tamanho 3 Cânula Supraglótica tamanho 3 para pacientes de 30Kg a 60Kg,
com cuff de gel não insuflável, feito de elastômero termoplástico flexível, de formato anatômico
e  estabilizador  de  cavidade  oral.  Possui  integrado  ao  sistema  bloqueador  de  mordida,
bloqueador de epiglote e canal para passagem de sonda gástrica de aspiração. Conector de
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15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve ser estéril, livre de látex e PVC. Deve

ter registro na ANVISA. 

15 39415 10 UN

Máscara Laríngea Tamanho 4 Cânula Supraglótica tamanho 4 para pacientes de 50Kg a 90Kg,
com cuff de gel não insuflável, feito de elastômero termoplástico flexível, de formato anatômico
e  estabilizador  de  cavidade  oral.  Possui  integrado  ao  sistema  bloqueador  de  mordida,
bloqueador de epiglote e canal para passagem de sonda gástrica de aspiração. Conector de
15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve ser estéril, livre de látex e PVC. Deve

ter registro na ANVISA. 

16 39416 10 UN

Máscara Laríngea Tamanho 5 Cânula Supraglótica tamanho 5 para pacientes acima de 90Kg,
com cuff de gel não insuflável, feito de elastômero termoplástico flexível, de formato anatômico
e  estabilizador  de  cavidade  oral.  Possui  integrado  ao  sistema  bloqueador  de  mordida,
bloqueador de epiglote e canal para passagem de sonda gástrica de aspiração. Conector de
15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve ser estéril, livre de látex e PVC. Deve

ter registro na ANVISA. 

17 39417 10 UN

Máscara laríngea tamanho 6   Cânula Supraglótica tamanho 5 para pacientes acima de 90Kg,
com cuff de gel não insuflável, feito de elastômero termoplástico flexível, de formato anatômico
e  estabilizador  de  cavidade  oral.  Possui  integrado  ao  sistema  bloqueador  de  mordida,
bloqueador de epiglote e canal para passagem de sonda gástrica de aspiração. Conector de
15mm para conexão em equipamentos respiratórios. Deve ser estéril, livre de látex e PVC. Deve

ter registro na ANVISA. 

18 29433 200 UN

Máscara  micronebulizador  adulto  Nebulizador  a  jato  tamanho  adulto  com dispositivo  de
Venturi  para  deposição  traqueobrônquica,  possui  bases  planas,  válvula  anti-vazamento
permitindo aplicação em decúbito dorsal e lateral, posição vertical, sistema de ventilação aberta
de aumento do fluxo gasoso e diminuição do tempo de nebulização, extensão de 2 metros,
máscara transparente anatômica ao rosto com anel superior de metal, válvula de encaixe com
rosca no copo e oxigênio. Deve ter registro na ANVISA. 

19 29434 100 UN

Máscara  micronebulizador  infantil  Máscara  Micronebulizador  Infantil  para  Oxigênio,  deve
proporcionar uma névoa de partículas que atinge os alvéolos com ótimo aproveitamento da
medicação. Composta de Máscara com aberturas para evitar concentração de gás carbônico em
seu interior; recipiente com copo graduado de 5 a 15ml; Extensão transparente e não tóxica
com 1,50mts. O recipiente deve ter tampa, injetor e copo. Deve ter registro na ANVISA. 
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20 27577 50 UN

Otoscópio  Instrumento com transmissão da luz por fibra óptica para diagnósticos médicos,
visualização  e  exames  não  invasivos  do  ouvido  interno  e  externo.  Cabeçote  em  aço  inox
resistente a impactos. Lente giratória com aumento de no mínimo 3 vezes para imagens nítidas
e sem distorção;  para ser  usado com espéculos de ouvido reutilizáveis ou descartáveis  nos
tamanhos 2,5mm, 3,0 mm 4,0mm e 5,0mm com superfície lisa, proporcionando conforto para o
paciente.  Cabo em metal  com revestimento termoplastico  e  clipe de  bolso;  deverá  possuir
transmissão de luz por fibra óptica; lâmpada led 2,5 v de facil substituição e de longa duração.
Acionamento através de botão liga/desliga. Alimentado por duas pilhas pequenas AA alcalinas.
Acompanha  o  produto:  mínimo 04  espéculos  descartáveis  nas  dimensões:  2,5  mm,  3,0mm
4,0mm e 5,0mm, estojo para acondicionamento e 01 lâmpada reserva. Deve ter Registro na

ANVISA.

21 25605 100 UN

Oximetro de pulso de dedo  Oxímetro para monitorização da porcentagem de saturação de
oxigênio  no  sangue  (SpO2)  e  dos  batimentos  cardíacos  por  minuto.  Faixa  de  medição  de
saturação: 70% - 99%. Faixa de medição de frequência cardíaca: 30-240bpm. Display em LED
com visualização adequada em qualquer condição de luminosidade. Dimensão aproximada: 6cm
x 3,4cm x 3,0cm. Alimentação: 2 pilhas palito AAA. 

22 29439 48 UN Pera de sucção para eletrodo cardiológico Pera de Sucção para eletrodo cardiológico. Pera
de látex de qualidade superior.

23 25606 50 UN

Sonda nasogástrica longa nº 8 Sonda nasogástrica longa nº 08. Características: longa, estéril,
descartável, confeccionada em PVC, transparente, atóxico, flexível, siliconizada, em forma de
cilindro reto e inteiriço, que não cause trauma, medindo aproximadamente 110 cm. Extremidade
distal  com  conector  plástico  com  tampa  articulada,  permitindo  conexões  seguras  e  sem
vazamentos. Extremidade proximal com ponta arredondada, aberta, isenta de rebarbas, dotada
de  orifício  circular  centralizado  e  perfurações  ovais  proporcionais  ao  calibre,  distribuídas
alternadamente  ao  longo  da  sonda.  O  produto  deverá  ter  o  seu  calibre  e  a  marcação  de
comprimento gravado externamente. Embalagem individual com selagem eficiente que garanta
a integridade do produto até o momento de sua utilização permita a abertura e transferência
com técnica asséptica, trazendo externamente os dados de identificação, procedência, número
de lote, método, data e validade de esterilização, data de fabricação e/ou prazo de validade

e número de registro no Ministério da Saúde. Deve ter registro na ANVISA.

24 29506 50 UN Sonda  nasogástrica  longa  nº  10  Sonda  nasogástrica  longa  nº  10.  Características:  longa,
estéril,  descartável,  confeccionada  em PVC,  transparente,  atóxico,  flexível,  siliconizada,  em
forma de cilindro reto e inteiriço, que não cause trauma, medindo aproximadamente 110 cm.
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Extremidade distal com conector plástico com tampa articulada, permitindo conexões seguras e
sem vazamentos. Extremidade proximal com ponta arredondada, aberta, isenta de rebarbas,
dotada de orifício circular centralizado e perfurações ovais proporcionais ao calibre, distribuídas
alternadamente  ao  longo  da  sonda.  O  produto  deverá  ter  o  seu  calibre  e  a  marcação  de
comprimento gravado externamente. Embalagem individual com selagem eficiente que garanta
a integridade do produto até o momento de sua utilização, permita a abertura e transferência
com técnica asséptica, trazendo externamente os dados de identificação, procedência, número
de lote, método, data e validade de esterilização, data de fabricação e/ou prazo de validade

e número de registro no Ministério da Saúde. Deve ter registro na ANVISA.

25 29507 50 UN

Sonda  nasogástrica  longa  nº  12  Sonda  nasogástrica  longa  nº  12.  Características:  longa,
estéril,  descartável,  confeccionada  em PVC,  transparente,  atóxico,  flexível,  siliconizada,  em
forma de cilindro reto e inteiriço, que não cause trauma, medindo aproximadamente 110 cm.
Extremidade distal com conector plástico com tampa articulada, permitindo conexões seguras e
sem vazamentos. Extremidade proximal com ponta arredondada, aberta, isenta de rebarbas,
dotada de orifício circular centralizado e perfurações ovais proporcionais ao calibre, distribuídas
alternadamente  ao  longo  da  sonda.  O  produto  deverá  ter  o  seu  calibre  e  a  marcação  de
comprimento  gravados  externamente.  Embalagem  individual  com  selagem  eficiente  que
garanta a  integridade do   produto até o  momento de sua utilização,  permita  a  abertura  e
transferência  com  técnica  asséptica,  trazendo  externamente  os dados  de  identificação,

procedência,  número  de  lote,  método,  data  e  validade  de  esterilização,  data  de

fabricação e/ou prazo de validade e número de registro no Ministério da Saúde. Deve ter

registro na ANVISA.

26 29508 50 UN

Sonda nasogástrica longa nº 14. Características: longa, estéril, descartável, confeccionada em
PVC, transparente, atóxico, flexível, siliconizada, em forma de cilindro reto e inteiriço, que não
cause trauma, medindo aproximadamente 110 cm. Extremidade distal com conector plástico
com tampa articulada, permitindo conexões seguras e sem vazamentos. Extremidade proximal
com ponta arredondada, aberta, isenta de rebarbas, dotada de orifício circular centralizado e
perfurações ovais proporcionais ao calibre, distribuídas alternadamente ao longo da sonda. O
produto  deverá  ter  o  seu  calibre  e  a  marcação  de  comprimento  gravados  externamente.
Embalagem individual  com selagem eficiente  que  garanta  a  integridade  do  produto  até  o
momento de sua utilização, permita a abertura e transferência com técnica asséptica, trazendo

externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, método, data e

validade  de  esterilização,  data  de  fabricação  e/ou  prazo  de  validade  e  número  de

registro no Ministério da Saúde. Deve ter registro na ANVISA.
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27 23600 50 UN

Sonda nasogástrica longa nº 16. Características: longa, estéril, descartável, confeccionada em
PVC, transparente, atóxico, flexível, siliconizada, em forma de cilindro reto e inteiriço, que não
cause trauma, medindo aproximadamente 110 cm. Extremidade distal com conector plástico
com tampa articulada, permitindo conexões seguras e sem vazamentos. Extremidade proximal
com ponta arredondada, aberta, isenta de rebarbas, dotada de orifício circular centralizado e
perfurações ovais proporcionais ao calibre, distribuídas alternadamente ao longo da sonda. O
produto  deverá  ter  o  seu  calibre  e  a  marcação  de  comprimento  gravados  externamente.
Embalagem individual  com selagem eficiente  que  garanta  a  integridade  do  produto  até  o
momento de sua utilização, permita a abertura e transferência com técnica asséptica, trazendo

externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, método, data e

validade  de  esterilização,  data  de  fabricação  e/ou  prazo  de  validade  e  número  de

registro no Ministério da Saúde. Deve ter registro na ANVISA.

28 29511 50 UN

Sonda nasogástrica longa nº 20. Características: longa, estéril, descartável, confeccionada em
PVC, transparente, atóxico, flexível, siliconizada, em forma de cilindro reto e inteiriço, que não
cause trauma, medindo aproximadamente 110 cm. Extremidade distal com conector plástico
com tampa articulada, permitindo conexões seguras e sem vazamentos. Extremidade proximal
com ponta arredondada, aberta, isenta de rebarbas, dotada de orifício circular centralizado e
perfurações ovais proporcionais ao calibre, distribuídas alternadamente ao longo da sonda. O
produto  deverá  ter  o  seu  calibre  e  a  marcação  de  comprimento  gravados  externamente.
Embalagem individual  com selagem eficiente  que  garanta  a  integridade  do  produto  até  o
momento de sua utilização, permita a abertura e transferência com técnica asséptica, trazendo

externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, método, data e

validade  de  esterilização,  data  de  fabricação  e/ou  prazo  de  validade  e  número  de

registro no Ministério da Saúde. Deve ter registro na ANVISA.

29 14331 1.800 UN

Sonda para sondagem uretral número 12. Dispositivo indicado para drenagem de urina na
uretra e bexiga. Material descartável e de uso único, composto de tubo de PCV atóxico flexível,
apresenta 2 furos e conector com tampa.  Embalagem individual com selagem eficiente que
garanta  a  integridade  do  produto  até  o  momento  de  sua  utilização,  permita  a  abertura  e
transferência  com técnica  asséptica,  trazendo externamente os  dados de identificação,

procedência,  número  de  lote,  método,  data  e  validade  de  esterilização,  data  de

fabricação e/ou prazo de validade e número de registro no Ministério da Saúde. Deve ter

registro na ANVISA.
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30 29532 50 UN

Tubo endotraqueal (TET) com cuff de ar, tamanho 2,5. Embalagem individual. Esterilizados
em Óxido de Etileno. TET deve ser reforçado com arame, em silicone, consistem numa haste de
silicone reforçada com arame radiopaco biocompatível e apresentam um conector padrão de 15
mm, marcas de profundidade em centímetros e duas marcas anelares por trás do cuff, utilizados
como referência ao determinar a posição do cuff ou a ponta distal na traquéia. O tubo possui
uma linha de insuflação com uma válvula luer e um balão piloto azul para indicar a insuflação
do cuff. Diâmetro interno do tubo: 2,5mm. Diâmetro externo do tubo: 4,0mm. Comprimento do
tubo: 140mm.

31 44911 50 UN

Tubo endotraqueal (TET) com cuff de ar, tamanho 3,0. Embalagem individual. Esterilizados
em Óxido de Etileno. TET deve ser reforçado com arame, em silicone, consistem numa haste de
silicone reforçada com arame radiopaco biocompatível e apresentam um conector padrão de 15
mm, marcas de profundidade em centímetros e duas marcas anelares por trás do cuff, utilizados
como referência ao determinar a posição do cuff ou a ponta distal na traquéia. O tubo possui
uma linha de insuflação com uma válvula luer e um balão piloto azul para indicar a insuflação
do cuff. Diâmetro interno do tubo: 3,0mm.  Diâmetro externo do tubo: 4,7mm. Comprimento do
tubo: 160mm.

32 29534 50 UN

Tubo endotraqueal (TET) com cuff de ar, tamanho 3,5. Embalagem individual. Esterilizados
em Óxido de Etileno. TET deve ser reforçado com arame, em silicone, consistem numa haste de
silicone reforçada com arame radiopaco biocompatível e apresentam um conector padrão de 15
mm, marcas de profundidade em centímetros e duas marcas anelares por trás do cuff, utilizados
como referência ao determinar a posição do cuff ou a ponta distal na traquéia. O tubo possui
uma linha de insuflação com uma válvula luer e um balão piloto azul para indicar a insuflação
do cuff. Diâmetro interno do tubo: 3,5mm. .Diâmetro externo do tubo: 5,3mm. Comprimento do
tubo: 180mm.

Observações:
1. A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública de pregão.
2. O licitante declara-se ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes no
edital.

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.

__________________________
Representante Legal 
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ANEXO III

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)....................................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  no............................  e  do  CPF
no ........................., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mão de obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) .

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.

............................................................
(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de
seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade
nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei,
de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,
instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu
art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida
Lei Complementar e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei
Complementar.

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.

____________________________
Representante Legal 

RUA DO COMÉRCIO Nº 921, ESQUINA COM A RUA IRMÃOS PERSON, CENTRO, CEP 98700-000 IJUÍ 

RIO GRANDE DO SUL – BRASIL Telefone: (55) 3331-8219 – E-mail: copam.editais@ijui.rs.gov.br



MUNICÍPIO DE IJUÍ  - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Coordenadoria de Compras, Patrimônio e Administração de Materiais – COPAM

Pregão Eletrônico 123/2022  - Processo 1026/2022

Abertura às 09h00min do dia 29 de setembro de 2022.

ANEXO V

DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 4º, VII DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>],  CNPJ  n°  [<Nº  CNPJ  DO LICITANTE>],
sediada  na  [<ENDEREÇO  COMPLETO  DO  LICITANTE  (LOGRADOURO,  NÚMERO,  COMPLEMENTO,
BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara, sob as penas da lei e para os fins
previstos  no  art.  4º,  VII  da  Lei  Federal  n°  10.520/02,  que cumpre  plenamente  os  requisitos  de
habilitação indicadas no edital da licitação em epígrafe, não havendo fatos impeditivos, bem como se
compromete em informar essa Administração de qualquer fato superveniente.

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.

_____________________________
Representante Legal
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO DO ENTE MUNICIPAL NO

QUADRO SOCIETÁRIO

[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DA LICITANTE>], CNPJ:  [<Nº DO CNPJ DA LICITANTE>],
ENDEREÇO:  [<ENDEREÇO  COMPLETO  DA  LICITANTE  (LOGRADOURO,  NÚMERO,  COMPLEMENTO,
BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara sob as penalidades legais, que não
possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista.

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.

_____________________________
Representante Legal
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ANEXO VII - PLANILHA DE ORÇAMENTO ESTIMADO

Item
Descrição Resumida Conforme Anexo VI

Formulário Para Preenchimento Da
Proposta

Qtd.
Unidade De 
Medida

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

1 Álcool 70 % 2.400 Frasco com 100 ml 1,26 3.024,00

2 Clorexidina alcoólica 0,5%, 120 Frasco com 100 ml 1,68 201,60

3 Clorexidina Aquosa 1% 1.344 Frasco com 100 ml 1,68 2.257,92

4 Equipo Macrogotas Valvulado 21.600 UN 1,26 27.216,00

5 Estetoscópio 100 UN 96,22 9.622,00

6 Gel para ultrassom 360 Frasco com 300g 6,57 2.365,20

7 Guia para entubação Adulto 10 UN 27,34 273,40

8 Guia para entubação, neonatal 10 UN 27,34 273,40

9 Guia para entubação pediátrico 10 UN 27,34 273,40

10 Máscara Laríngea tamanho Nº1 10 UN 59,26 592,60

11 Máscara Laríngea tamanho 1,5 10 UN 59,26 592,60

12 Máscara laríngea tamanho 2 10 UN 59,26 592,60

13 Máscara Laríngea tamanho 2,5 10 UN 59,26 592,60

14 Máscara Laríngea Tamanho 3 10 UN 59,26 592,60

15 Máscara Laríngea Tamanho 4 10 UN 59,26 592,60

16 Máscara Laríngea Tamanho 5 10 UN 59,26 592,60

17 Máscara laríngea tamanho 6  10 UN 59,26 592,60

18 Máscara micronebulizador adulto 200 UN 6,65 1.330,00

19 Máscara micronebulizador infantil 100 UN 6,65 665,00

20 Otoscópio 50 UN 450,00 22.500,00

21 Oximetro de pulso de dedo 100 UN 67,75 6.775,00

22 Pera de sucção para eletrodo cardiológico 48 UN 3,34 160,32

23 Sonda nasogástrica longa nº 8 50 UN 0,96 48,00

24 Sonda nasogástrica longa nº 10 50 UN 0,96 48,00

25 Sonda nasogástrica longa nº 12 50 UN 0,96 48,00

26 Sonda nasogástrica longa nº 14 50 UN 0,96 48,00

27 Sonda nasogástrica n° 16 50 UN 0,96 48,00

28 Sonda nasogástrica longa nº 20 50 UN 0,96 48,00

29 Sonda uretral n° 12 1.800 UN 0,63 1.134,00

30 Tubo endotraqueal tam 2,5 50 UN 5,50 275,00

31 Tubo endotraqueal tam 3,0 50 UN 5,50 275,00

32 Tubo endotraqueal tam 3,5 50 UN 5,50 275,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 83.925,04
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ANEXO VIII

MEMORANDO INTERNO
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	EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 123/2022 – PROCESSO 1026/2022
	O MUNICÍPIO DE IJUÍ, através da COORDENADORIA DE COMPRAS, PATRIMÔNIO E ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS, com sede na Rua do Comércio, 921- Centro, Ijuí/RS, informa que a presente licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “MENOR PREÇO”, será regido pela Lei Federal n.º 10.520/02, pelo Decreto Federal n.º 10.024/19, Decreto Municipal n º7.074/2020, Decreto 7.892/2013, Lei Complementar Federal nº 123/06, Lei Complementar Federal nº 147/14, Lei nº 10.687/09, Lei 12.690/12 e Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.
	A informação dos dados para participação deverá ser feita através do site www.portaldecompraspublicas.com.br
	1.1. Constitui objeto do presente pregão, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENFERMAGEM (ÁLCOOL 70 %, GEL PARA ULTRASSOM, MÁSCARA LARÍNGEA, OTOSCÓPIO, ÓXIMETRO, SONDA, TUBO ENDOTRAQUEAL, ETC…)
	2. RECEBIMENTO DO OBJETO
	2.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	3. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS.
	3.1 Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para solicitar esclarecimentos e providências em relação a presente licitação ou impugnar o edital, nos termos do disposto no Decreto Municipal nº 7.074/2020.
	a) Pedido de Esclarecimento: Dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação dos termos deste edital e seus anexos, que não demandem alteração de suas cláusulas, devem ser encaminhados exclusivamente através de campo próprio do sistema no site www.portaldecompraspublicas.com.br. até o 2º (segundo) dia útil anterior da data agendada para a abertura do certame.
	b) Impugnação ao Edital: O pedido de impugnação deverá ser encaminhado através de campo próprio do sistema no site www.portaldecompraspublicas.com.br. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 3° (terceiro) dia útil que anteceder a abertura da sessão.
	
	b1) Quando o acolhimento da impugnação implicar a alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas será, então, designada nova data para a realização desta licitação.
	b2) A impugnação, feita tempestivamente pelo licitante, não obstará sua participação nesta licitação, até a decisão definitiva.
	3.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.
	3.3 As respostas aos pedidos de impugnações e de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema do Portal de Compras Públicas, até o dia útil anterior da data de abertura do certame, e serão divulgadas no site: https://www.ijui.rs.gov.br/licitacao/lista/2022/categoria/21
	4. DO CREDENCIAMENTO
	4.1 O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
	
	4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
	4.3 O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
	4.4 As Licitantes que desejarem obter os benefícios de preferência concedidos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e às demais pessoas jurídicas a elas legalmente equiparadas deverão declarar, em campo próprio do sistema, sob as penas da Lei, que cumprem com os requisitos legais, estando aptas a usufruir o tratamento diferenciado estabelecido, nos termos dos artigos 43 a 49, da Lei Complementar Federal nº 123/06 e Lei Complementar Federal nº 147/14 ou da Lei Federal nº 11.488/07.
	4.5 As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar Federal nº 123/06, Lei Complementar Federal nº 147/14 e Lei Federal nº 11.488/07 e não comprovarem os requisitos legais para o enquadramento serão inabilitadas e poderão estar sujeitas às sanções previstas no Edital e legislação pertinente.
	5. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.
	5.1 Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas e que atendam todas as exigências Editalícias.
	5.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
	5.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo às demais cominações legais.
	5.3 Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas enquadram-se nessa(s) categoria(s).
	5.3.1 A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
	5.4 Não poderão participar deste Pregão as licitantes:
	5.4.1 Suspensas/impedidas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este Município, com fulcro no art. 87, III, Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02; ou declaradas inidôneas para licitar e contratar com a administração pública, com fulcro no art. 87, IV, Lei Federal nº 8.666/93;
	5.4.2 proibidas de contratar com a administração pública ou com o poder público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98 e art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92;
	5.4.3 cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste pregão;
	5.4.4 sob processo de falência, dissolução ou liquidação;
	5.4.5 empresas constituídas na forma de consórcio;
	5.4.6 enquadrados no art.9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.
	6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	6.1 A partir da publicação/divulgação deste Edital, até a data e o horário previsto para a abertura da sessão pública, os que desejarem participar poderão encaminhar as propostas (ou retirar aquelas já enviadas) para o(s) lote(s) de interesse através do portal eletrônico informado neste Instrumento.
	6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	6.3 O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
	6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	6.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	6.7 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances.
	6.8 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão pública.
	6.9 Serão inabilitadas as licitantes que não atenderam as exigências para habilitação contidas neste edital.
	6.10 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que segue:
	6.10.1 se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado;
	6.10.2 no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital.
	6.11 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar a ARP no prazo fixado pela Administração (05 dias úteis contados da convocação para assinatura da Ata), ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.
	6.12 Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terão sua validade verificada pelo pregoeiro no momento da habilitação.
	6.13 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo estipulado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
	7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
	7.1 A proposta de preço deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	a) Valor unitário do item;
	b) Marca e modelo do item cotado, quando houver;
	c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Edital e seus anexos, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
	d) E-mail para fins de comunicação com o proponente.
	e) Documentação exigida em negrito, referente a cada produto cotado, em conformidade com as exigências contidas no Formulário para Proposta de Preços (Anexo II deste edital).
	7.2 O valor proposto deve incluir, obrigatoriamente, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive relativos a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vales transporte e refeição, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o valor proposto.
	7.3 O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias.
	7.4 Deverão constar na proposta, ainda, todos os dados da empresa, tais como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, e-mail, dados da conta corrente, o nome do responsável para realizar quaisquer tratativas junto ao Município, bem como o nome do responsável pela assinatura do contrato.
	7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
	8.1. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.
	a) Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. a1) Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica.
	8.2 Habilitação jurídica:
	a) Ato constitutivo, contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, bem como, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;
	b) O objeto social da licitante deverá ser compatível com o objeto a ser licitado, caso o objeto social da licitante seja incompatível com o objeto a ser licitado este será considerado inabilitado.
	
	c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
	8.3 Regularidade fiscal e trabalhista:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Prova de regularidade abrangendo os Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (CND);
	d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos os tributos administrados pelo ESTADO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão estadual competente.
	e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, abrangendo todos os tributos administrados pelo MUNICÍPIO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão municipal competente.
	f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante certificado expedido pela Caixa Econômica Federal;
	g) Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas da Justiça do Trabalho – Lei Federal nº 12440/11 - Resolução Administrativa TST 1470/2011.
	h) As Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, acima mencionados, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar Federal nº 123/06). Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias úteis a critério da Administração Pública. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar Federal nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sendo facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
	8.4 Qualificação Técnica:
	
	b2) Entende-se por Comércio Atacadista aquele direcionado aos lojistas, e Comércio Varejista é aquele direcionado ao consumidor final
	8.5 Qualificação Econômico-Financeira:
	a) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, com prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para apresentação do documento;
	8.6 Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo III do Edital.
	8.7 Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação, bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos, conforme Anexo V do Edital.
	8.8 A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, conforme Anexo IV do Edital.
	8.9 Declaração sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme Anexo VI.
	9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
	9.1 A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos, ou que identifique o licitante.
	9.2 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances, bem como disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	9.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
	9.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances.
	10. DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO.
	10.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	10.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será fixado pelo pregoeiro.
	10.3 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, durante o prazo de quinze minutos e, encerrado este, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
	10.4 Encerrado o prazo do item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo (e os autores de ofertas com valores até 10% superiores a esta) possam ofertar um lance final e fechado, em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	10.5 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições que trata o item anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	10.6 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
	10.7 Na ausência de lance final e fechado, classificado nos termos dos itens anteriores, poderá o Pregoeiro proceder ao reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	10.8 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	10.9 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	10.10 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	10.11 Finalizada a etapa de lances, deverá ser promovida a etapa de negociação, que será realizada por meio do sistema, no prazo mínimo de duas horas, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	11. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.
	11.1 Após a etapa de negociação, aceitando-se o valor proposto, deverá ser encaminhada proposta final atualizada, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, nos termos do documento constante no Anexo II.
	11.2 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para o objeto neste Edital e em seus anexos.
	11.3 Como regra, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço estimado fixado no Edital, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	11.4 Como exceção, poderá ser aceita proposta ou lance vencedor com preço final acima do superior ao preço estimado, desde que devidamente justificado e/ou após aberta diligência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.
	11.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	11.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	11.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	11.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do proponente, observado o disposto neste Edital.
	
	12. RECURSO.
	12.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	12.5 Havendo recurso, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade competente a decisão em grau final.
	12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.7 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
	13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
	13.1 Dar-se-á seguimento à adjudicação quando:
	13.1.1 a licitante classificada em 1º lugar for declarada habilitada e não houver manifestação de intenção de recurso;
	13.1.2 as intenções de recurso não forem aceitas; ou
	13.1.3 a decisão do recurso mantiver a habilitação da empresa.
	13.2 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
	14. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	14.1 Após a homologação da licitação, será lavrada Ata de Registro de Preço, com vigência de 01 (um) ano, com o FORNECEDOR classificado em primeiro lugar.
	14.2 O licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da convocação, sob pena de aplicação das sanções pertinentes, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período.
	14.3 Quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar a Ata de Registro de Preço ou não apresentar situação regular, no ato da assinatura deste, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar a Ata de Registro de Preço, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
	14.4 Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar a ata de Registro de Preço no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
	15. FISCALIZAÇÃO
	15.1 A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação pelo órgão requisitante, por servidores designados pelo Município, nos termos do disposto no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93.
	16. PAGAMENTO
	16.1 Após o recebimento do objeto, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, art. 6 º e § 3º, art. 8º, do Decreto Executivo Municipal nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.
	16.2 A nota fiscal deverá trazer os seguintes dados cadastrais do Município de Ijuí:
	Município de Ijuí
	CNPJ: 90.738.196/0001-09
	Inscrição Estadual: Isento
	Endereço: Rua Benjamin Constant, nº 429, Centro, Ijuí/RS – 98700-000
	Nº do empenho
	16.3 Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.
	16.4 O pagamento será realizado pelo Município de Ijuí mediante depósito bancário em favor do adjudicatário, que indicará em formulário próprio o nome da instituição, a localidade, o código da agência bancária e o número da conta-corrente para que seja realizada a operação.
	16.5 As informações referidas no item anterior deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda, ficando o contratado obrigado a mantê-las atualizadas.
	17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	17.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
	17.1.1 não assinar o contrato/ARP;
	17.1.2 deixar de entregar documentação exigida no Edital;
	17.1.3 apresentar documentação falsa;
	17.1.4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
	17.1.5 não mantiver a proposta;
	17.1.6 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	17.1.7 comportar-se de modo inidôneo;
	
	17.1.8 fizer declaração falsa; ou
	17.1.9 cometer fraude fiscal.
	17.2 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, também, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	17.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	17.2.2 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s);
	17.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
	17.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Municipal nº 4.637 de 2007, e na Lei nº 8.666, de 1993.
	17.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.
	17.5 As sanções a serem aplicadas quanto ao descumprimento ou cumprimento imperfeito do objeto serão as indicadas na Ata de Registro de Preços.
	18. REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO
	18.1 O registro poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:
	18.1.1 pelo MUNICÍPIO, quando o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou ata de registro de preços; quando injustificadamente, deixar de firmar a Ata decorrente do registro de preços, quando der causa à rescisão administrativa, da Ata decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posteriores; quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; e por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posteriores.
	18.1.2 pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, em razão de fato superveniente à formalização da ARP.
	18.2 O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.
	18.3 A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento do registro de preços, não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços já empenhados, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o envio do pedido contendo toda a documentação comprobatória, facultada à Administração a aplicação das penalidades/sanções previstas no item anterior, caso não aceitas as razões do pedido do cancelamento.
	18.4 Os preços registrados poderão ser REVISTOS em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	19. DISPOSIÇÕES GERAIS
	19.1 Aplicam-se a Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 10.024/20, Decreto 7.892/2013, Decreto Municipal n º1.074/2020, a Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, e, em especial, os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93.
	19.2 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, os princípios da isonomia e da finalidade e a segurança da contratação.
	19.3 Não caberá desistência após abertura da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
	19.4 Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.
	19.5 É facultado ao Pregoeiro:
	19.5.1 a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta.
	19.5.2 no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	19.5.3 convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas.
	19.6 As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
	19.7 A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
	19.8 A qualquer ato administrativo que implique alteração, revogação, anulação ou outro efeito sobre o presente edital será conferida publicidade na forma da Lei e disponibilizado no site www.ijui.rs.gov.br, no link “Licitações – Pregão Eletrônico” e no Portal de Compras Públicas.
	19.9 São partes integrantes deste Edital todos os seus anexos.
	19.10 Em caso de divergências entre o EDITAL e o TERMO DE REFERÊNCIA, prevalecerá o EDITAL.
	19.11 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre os procedimentos dispostos no presente Edital poderão ser dirimidas na COPAM.
	19.12 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente Foro da Comarca de Ijuí - RS.
	20. ANEXOS
	20.1 Fazem parte deste Edital os seguintes anexos:
	Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços
	Anexo II – Formulário para Preenchimento de Proposta
	Anexo III – Declaração de Empregador Pessoa Jurídica
	Anexo IV – Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP)
	Anexo V – Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento.
	Anexo VI – Declaração de não existência de servidor público no quadro societário
	Anexo VII – Planilha de Orçamento Estimado
	Anexo VIII – Memorando interno
	Ijuí, 13 de setembro de 2022.
	
	ANEXO I
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	MUNICÍPIO DE IJUÍ – PODER EXECUTIVO
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
	COORDENADORIA DE COMPRAS (COPAM)
	REGISTRO DE PREÇOS
	VALIDADE: 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS
	Aos .............................de 2021, o Município de Ijuí – Poder Executivo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Benjamim Constant, 429 na cidade de Ijuí/RS, CNPJ nº 90.738.196/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Andrei Cossetin Sczmanski, brasileiro, portador da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxx e inscrito no CPF nº. xxx.xxx.xxx/xx, e de outro lado a empresa _______________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ______________, CEP:_______, Fone: (____) _________, E-mail: ________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, legalmente representada por __________, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o n° ________ e portador(a) do RG n° ________, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02 (e alterações posteriores), Decreto Executivo Municipal nº 3.986/07 (e alterações posteriores), Decreto Municipal nº 7.074/2020 e no que couberem, as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 (e alterações posteriores), conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO n° 123/2022. RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS, conforme especificações e quantidades constantes no edital, que passa a fazer parte desta ata, tendo sido o referido preço oferecido pela licitante cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar no certame acima mencionado, como segue:
	CLÁUSULA I
	DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
	1.1. Para todos os efeitos, incorporam-se como parte integrante desta Ata, independente de transcrição, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 123/2022 e seus anexos, a proposta e os documentos apresentados pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços.
	CLÁUSULA II
	DO OBJETO
	2.1. O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para aquisição de materiais de enfermagem (Álcool 70 %, gel para ultrassom, máscara laríngea, otoscópio, óximetro, sonda, tubo endotraqueal, etc...), conforme discriminado abaixo:
	(tabela)
	CLÁUSULA III
	DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	3.1. O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO n° 123/2022 .
	3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 1026/2022 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	CLÁUSULA IV
	DA VALIDADE E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da sua assinatura.
	4.2. A presente Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Ijuí – Poder Executivo a firmar contratações ou realizar aquisições na quantidade estimada, sendo possível a ocorrência de outros certames licitatórios concomitantes para a aquisição de itens ou contratação de serviços específicos.
	4.3. À empresa vencedora do presente certame licitatório fica assegurada a preferência em igualdade de condições com as demais licitantes concorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer outros meios, respeitando-se a legislação vigente.
	CLÁUSULA V
	DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE EMPENHO
	5.1. As aquisições do(s) objeto(s) da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, conforme a necessidade, pelo Prefeito.
	5.2. A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo Prefeito, vinculando a contratada, nos termos do edital e desta ata, a partir do seu recebimento.
	CLÁUSULA VI
	DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
	6.1. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, observando todas as exigências contidas no edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 123/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	6.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender.
	6.3. Efetuar a entrega de acordo com as especificações.
	6.4. Compete à signatária, por sua conta e exclusiva responsabilidade:
	a) Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações do edital e as cláusulas deste Ato;
	b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega do(s) produtos(s) objeto deste contrato, inclusive impostos, taxas e contribuições, fretes, embalagens, seguros e eventuais perdas e danos;
	c) Manter, durante a vigência do Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	d) Fornecer o(s) produto(s) nos termos especificados no objeto deste instrumento, observadas as respectivas quantidades e preços, e entregá-los de acordo com a(s) Ordem(ns) de Compra.
	CLÁUSULA VII
	DA ENTREGA DOS PRODUTOS
	7.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela perfeita execução do fornecimento, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto da autorização de compra/nota de empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	CLÁUSULA VIII
	DOS VALORES E DOS PAGAMENTOS CONTRATUAIS
	8.1. O valor para o fornecimento e entrega do(s) produto(s) objeto desta Ata estão consignados na tabela disposta na Cláusula II deste instrumento (DO OBJETO).
	8.2. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições de entrega previstas no edital.
	8.3 Após o recebimento do objeto contratado ou parcela dele, o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da liquidação da documentação, conforme Capítulo II, art. 6 º e § 3º, art. 8º, do Decreto Executivo Municipal nº 5.753, de 15 de setembro de 2015.
	8.3.1 Os arquivos eletrônicos dos documentos fiscais (arquivo XML e a DANFE da NFE ou NFSE) deverão ser encaminhados pela empresa adjudicatária, obrigatoriamente, para o e-mail xmlfornecedor@ijui.rs.gov.br.
	8.3.2 A nota fiscal deverá trazer os seguintes dados cadastrais do Município de Ijuí:
	Município de Ijuí
	CNPJ: 90.738.196/0001-09
	Inscrição Estadual: Isento
	Endereço: Rua Benjamin Constant, nº 429, Centro, Ijuí/RS – 98700-000
	Nº do empenho
	8.4 O pagamento será realizado pelo Município de Ijuí – Poder Executivo mediante depósito bancário em favor da adjudicatária, que indicará em formulário próprio o nome da instituição, a localidade, o código da agência bancária e o número da conta corrente para que seja realizada a operação.
	8.5 As informações referidas no item anterior deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Contabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda, ficando a licitante obrigado a mantê-las atualizadas.
	CLÁUSULA IX
	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	9.1 São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02 e demais normas pertinentes.
	9.2 A licitante ficará sujeita, garantido o contraditório e a ampla defesa, às seguintes penalidades:
	a) Advertência;
	b) Multa correspondente:
	b.1) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de cláusula contratual ou forma de legislação pertinente;
	b.2) À razão de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, contados a partir do prazo final de entrega prevista na Ordem de Compra;
	c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
	d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
	9.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa, estará sujeita à pena de suspensão de seu direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, observados os procedimentos contidos na legislação própria.
	9.4 Será aplicada multa de 02% (dois por cento) do valor estimado de fornecimento, tanto à licitante, cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e que venha a ser inabilitada por ter apresentado documentos que seguramente não atendam as exigências deste edital, como às demais licitantes que derem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus representantes.
	9.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outras.
	9.6 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do infrator, sob pena de inscrição do respectivo valor como Dívida Ativa, sujeitando-se a devedora ao competente processo judicial de execução.
	CLÁUSULA X
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	10.1 Integram esta Ata, independente de transcrição, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n° 123/2022 e seus anexos e a(s) proposta(s) apresentada(s) pela(s) licitante(s) no certame supra numerado.
	10.2 A adjudicatária deverá manter todas as condições de habilitação durante a execução do contrato.
	10.3 Fica eleito o foro de Ijuí/RS para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.
	10.4 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis.
	Ijuí/RS, xxxxxxxxxxxxx.
	ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	LICITANTE: [<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>]
	CNPJ: [<Nº DO CNPJ DO LICITANTE>]
	ENDEREÇO:[<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>]
	CONTATO: [<NOME, TELEFONE, FAX, E-MAIL>]
	Observações:
	1. A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública de pregão.
	2. O licitante declara-se ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes no edital.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	__________________________
	Representante Legal 
	ANEXO III
	EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA
	D E C L A R A Ç Ã O
	Ref.: (identificação da licitação)
	................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mão de obra infantil.
	Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	............................................................
	(representante)
	(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
	ANEXO IV
	DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	
	A empresa ................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	____________________________
	Representante Legal 
	ANEXO V
	DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 4º, VII DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02
	[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE>], CNPJ n° [<Nº CNPJ DO LICITANTE>], sediada na [<ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara, sob as penas da lei e para os fins previstos no art. 4º, VII da Lei Federal n° 10.520/02, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação indicadas no edital da licitação em epígrafe, não havendo fatos impeditivos, bem como se compromete em informar essa Administração de qualquer fato superveniente.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	_____________________________
	Representante Legal
	ANEXO VI
	DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO DO ENTE MUNICIPAL NO QUADRO SOCIETÁRIO
	[<NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DA LICITANTE>], CNPJ: [<Nº DO CNPJ DA LICITANTE>], ENDEREÇO: [<ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE (LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP)>], declara sob as penalidades legais, que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
	____________________________ , _______ de ______________ de 20___.
	_____________________________
	Representante Legal
	ANEXO VII - PLANILHA DE ORÇAMENTO ESTIMADO
	ANEXO VIII
	MEMORANDO INTERNO

